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§ 1o A critério da Sudeco e do agente operador, nos contratos
anuais de revisão de contas por auditores independentes, a empresa
titular de projeto deverá incluir a exigência de comentário específico
sobre a movimentação e os saldos das contas que registrem o in-
vestimento relativo ao projeto.

§ 2o A critério da Sudeco e do agente operador, os contratos
de auditoria externa firmados por empresa titular de projeto deverão
conter cláusulas específicas sobre as relações financeiras e comerciais
dessa empresa com as demais empresas do grupo.

§ 3o Os relatórios analíticos e pareceres sobre as demons-
trações financeiras do exercício social, elaborados por empresas de
auditoria independente, deverão ser encaminhados pelas empresas
titulares de projetos diretamente à Auditoria-Geral da Sudeco e ao
agente operador.

§ 4o A remessa dos relatórios de que trata o § 3o deverá ser
efetuada no prazo de cento e cinquenta dias, contado do dia posterior
ao término do exercício social.

§ 5o O agente operador analisará os relatórios de auditoria
independente, podendo, para esse efeito, solicitar da empresa titular
de projeto os esclarecimentos ou subsídios que julgar necessários.

§ 6o A Auditoria Interna da Sudeco remeterá a suas unidades
os relatórios recebidos, para conhecimento e anexação aos respectivos
processos, comunicando, quando for o caso, as anormalidades cons-
tatadas, para adoção de providências.

§ 7o As empresas titulares de projetos que não atendam ao
disposto neste artigo terão automaticamente suspensas as liberações
de recursos, enquanto não aceita a defesa ou não sanada a irre-
gularidade, sem prejuízo da sua submissão a processo de cance-
lamento do financiamento, caso não seja sanada a omissão no prazo
fixado pelo agente operador.

§ 8o Caracterizada a ocorrência de fraudes ou irregularidades
de qualquer natureza praticadas pelas empresas titulares de projetos e
não aceitas as justificativas apresentadas, caberá ao agente operador
adotar as providências para o cancelamento da participação do FD-
CO, mediante apuração dos fatos, identificação dos seus autores e
definição das respectivas responsabilidades, fundamentando-se em re-
latório conclusivo e emitido pelo agente operador e em apurações
complementares realizadas pela Auditoria Interna da Sudeco.

CAPÍTULO X
DA CONCLUSÃO DO PROJETO

Art. 38. O agente operador, fundamentado em parecer fa-
vorável decorrente de fiscalização realizada para esse fim, emitirá o
certificado de conclusão do empreendimento.

§ 1o A fiscalização terá por objetivo constatar se o em-
preendimento alcançou cumulativamente as seguintes metas:

I - cem por cento dos investimentos totais previstos; e

II - estágio de produção ou operação que demonstre sua
viabilidade econômico-financeira, conforme definido no contrato,
neste Regulamento e nos seus atos complementares.

§ 2o Emitido o Certificado de Conclusão do Empreendimento,
a empresa titular de projeto, beneficiária de recursos do FDCO, en-
caminhará à Sudeco informações anuais, sob pena de incorrer em multa
por inadimplemento não financeiro, nos termos deste Regulamento.

CAPÍTULO XI
DA RESCISÃO CONTRATUAL E PENALIDADES

Seção I
Normas gerais

Art. 39. Além das demais hipóteses de extinção do contrato,
o agente operador poderá promover sua rescisão e exigir o pagamento
antecipado da dívida, nos seguintes casos:

I - inadimplemento de qualquer obrigação da empresa titular
de projeto ou dos seus acionistas controladores;

II - inadimplemento de qualquer obrigação assumida perante
o agente operador, por parte de empresa titular de projeto ou de seus
acionistas controladores;

III - modificação do controle acionário da empresa titular de
projeto ou, no caso de sociedade por cotas de responsabilidade li-
mitada, variação superior a dez por cento na distribuição de suas
cotas de participação no capital social, cumulativamente ou não, após
a contratação da operação, sem prévia e expressa autorização do
agente operador;

IV - ocorrência de procedimento judicial ou de qualquer
evento que possa afetar as garantias constituídas em favor do agente
operador; ou

V - descumprimento das regras gerais deste Regulamento e
dos seus atos complementares.

Seção II
Do inadimplemento financeiro

Art. 40. Na ocorrência de inadimplemento de obrigação fi-
nanceira, ou se o valor oferecido em pagamento for insuficiente para
a liquidação de, no mínimo, uma prestação da dívida, será efetuado
pelo agente operador controle em separado dos valores das prestações
inadimplidas, acrescidos dos encargos previstos nos arts. 41 e 42.

Parágrafo único. Os pagamentos efetuados pela empresa ina-
dimplente serão inicialmente admitidos como pagamento parcial da
dívida, não configurando novação, tampouco causa suficiente para in-
terromper ou elidir a mora ou a exigibilidade imediata da obrigação.

Art. 41. Sobre o valor das obrigações inadimplidas con-
tinuarão a incidir os encargos contratuais para situação de inadim-
plemento definidos pelo agente operador até o efetivo pagamento.

Parágrafo único. Sobre as parcelas vincendas da dívida con-
tinuarão a ser aplicados os juros contratuais.

Seção III
Da inadimplência não financeira

Art. 42. Na hipótese de atraso no cumprimento de obrigação
não financeira, que se caracteriza pelo descumprimento de qualquer
obrigação assumida pela empresa no prazo contratualmente estipulado
ou fixado em notificação judicial ou extrajudicial, ficará ela sujeita a
multa de um por cento ao ano, incidente a partir do primeiro dia de
atraso, sobre o saldo devedor de principal e encargos devidamente
corrigido.

CAPÍTULO XII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO FUNDO

Art. 43. A prestação de contas anual da administração do
FDCO deverá conter relatório de gestão elaborado pela Sudeco, ou-
vido o agente operador.

Parágrafo único. A prestação de contas a que se refere o
caput deverá ser aprovada pela Diretoria Colegiada da Sudeco, para

posterior remessa aos órgãos de controle, observados os prazos pre-

vistos na legislação.

Art. 44. A documentação comprobatória dos atos e fatos
administrativos do FDCO deverá ser mantida em arquivo no prazo
que for maior entre:

I - cinco anos após a quitação total dos débitos dos projetos
para com o FDCO; ou

II - cinco anos após o julgamento das contas do FDCO pelo
Tribunal de Contas da União.

APÊNDICE I

ATESTADO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA - ADF
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE

Projeto/CNPJ: (identificar o projeto e a empresa)

Valores em R$ 1,00

Ano corrente Ano + 1 Ano + 2 Ano + n
I - Resultado Financeiro do Fundo em 31 de dezem-
bro do ano anterior
II - Receitas Financeiras
a) Dotações Orçamentárias
b) Produto da Alienação de Valores Mobiliários e
Dividendos
c) Resultados de Aplicações Financeiras
d) Outros Recursos Previstos em Lei
III - Despesas Operacionais
a) Remuneração do Banco Operador
b) Remuneração da Superintendência de Desenvolvi-
mento
c) Recursos para Custeio de Atividades em Pesquisa,
Desenvolvimento e Tecnologia
d) Outras Despesas Operacionais Previstas em Lei
IV - Resultado das Disponibilidades Financeiras do
Fundo: (I + II - III)
V - Comprometimento Financeiro do Fundo
a) Desembolsos Financeiros com os Projetos Apro-
vados em anos anteriores
b) Desembolsos Financeiros com os Projetos Apro-
vados no ano corrente
VI - Disponibilidade Financeira para Novos Projetos
(IV - V)
VII - Previsão Desembolsos com o Projeto CNPJ
(identificar o projeto e a empresa)
VIII - Disponibilidade Financeira do Fundo (IV - V - VII)
IX - Resultado Financeiro do Fundo (VIII)

Atesto que, de acordo com a planilha acima, o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste possui
recursos financeiros suficientes para financiar o projeto em questão, durante todo o período do de-
sembolso previsto no projeto.

Local:
Data:
Assinaturas:

APÊNDICE II

PREVISÃO DAS RECEITAS, DAS DESPESAS, DAS DISPONIBILIDADES
E DOS COMPROMETIMENTOS FINANCEIROS - RDC

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE

Valores em R$ 1,00

Ano corrente Ano + 1 Ano + 2 Ano + n
I - Resultado Financeiro do Fundo em 31 de dezembro
do ano anterior
II - Receitas Financeiras
a) Dotações Orçamentárias
b) Produto da Alienação de Valores Mobiliários e Di-
videndos
c) Resultados de Aplicações Financeiras
d) Outros Recursos Previstos em Lei
III - Despesas Operacionais
a) Remuneração do Banco Operador
b) Remuneração da Superintendência de Desenvolvi-
mento
c) Recursos para Custeio de Atividades em Pesquisa,
Desenvolvimento e Tecnologia
d) Outras Despesas Operacionais Previstas em Lei
IV - Resultado das Disponibilidades Financeiras do
Fundo: Disponibilidade Financeira para Novos Projetos
(I + II - III)
V - Comprometimento Financeiro do Fundo
a) Desembolsos Financeiros com os Projetos Aprova-
dos com liberações em atraso
b) Desembolsos Financeiros com os Projetos Aprova-
dos com liberações em dia
VI - Disponibilidade Financeira para Novos Projetos
(IV - V)
VII - Previsão dos Desembolsos Financeiros com os
Projetos em Aprovação
VIII - Disponibilidade Financeira do Fundo (IV - V - VII)
IX - Resultado Financeiro do Fundo (VIII)

Local:
Data:
Assinaturas:
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APÊNDICE III

RELATÓRIO DE GESTÃO DO FUNDO - RGFANO 20

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE

Valores em R$ 1,00

Previsto (A) Realizado (B) % (B/A)
I - Resultado Financeiro do Fundo em 31 de dezembro do
ano anterior
II - Receitas Financeiras
a) Dotações Orçamentárias
b) Produto da Alienação de Valores Mobiliários e Di-
videndos
c) Resultados de Aplicações Financeiras
d) Outros Recursos Previstos em Lei
III - Despesas Operacionais
a) Remuneração do Banco Operador
b) Remuneração da Superintendência de Desenvolvimento
c) Recursos para Custeio de Atividades em Pesquisa,
Desenvolvimento e Tecnologia
d) Outras Despesas Operacionais Previstas em Lei
IV - Resultado das Disponibilidades Financeiras do Fundo:
Disponibilidade Financeira para Novos Projetos (I + II - III)
V - Comprometimento Financeiro do Fundo
a) Desembolsos Financeiros com os Projetos Aprovados
com liberações em atraso
b) Desembolsos Financeiros com os Projetos Aprovados
com liberações em dia
VI - Disponibilidade Financeira para Novos Projetos (IV - V)
VII - Desembolsos Financeiros com os Projetos em
Aprovação
VIII - Disponibilidade Financeira do Fundo (IV - V - VII)
IX - Resultado Financeiro do Fundo (VIII)
Justificativa dos desvios:

Local:
Data:
Assinaturas:

APÊNDICE IV

MAPA DE PREVISÃO DE DESEMBOLSO FINANCEIRO - MDF ANO 20

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE

Valores em R$ 1,00

Projeto CNPJ Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez To t a l

To t a l

Local:
Data:

DECRETO No- 8.068, DE 14 DE AGOSTO DE 2013

Regulamenta os critérios e procedimentos
gerais a serem observados para a realização
das avaliações de desempenho individual e
institucional e o pagamento da Gratificação
de Desempenho de Atividade de Perícia Mé-
dica Previdenciária - GDAPMP, de que trata
a Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em

vista o disposto no art. 46 da Lei n
o

11.907, de 2 de fevereiro de 2009,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam aprovados, na forma deste Decreto, os critérios
e procedimentos gerais a serem observados para a realização das
avaliações de desempenho individual e institucional e o pagamento da
Gratificação de Desempenho de Atividade de Perícia Médica Pre-
videnciária - GDAPMP, de que trata a Lei no 11.907, de 2 de fe-
vereiro de 2009, devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo
das seguintes carreiras:

I - carreira de Perito Médico Previdenciário, composta pelo
cargo de Perito Médico Previdenciário, de que trata a Lei no 11 . 9 0 7 ,
de 2009; e

II - carreira de Supervisor Médico-Pericial, composta pelo
cargo de Supervisor Médico-Pericial, de que tratam as Leis no 9.620,
de 2 de abril de 1998, e no 11.907, de 2009.

Art. 2o Para efeito de aplicação do disposto neste Decreto,
considera-se:

I - avaliação de desempenho - monitoramento sistemático e
contínuo da atuação individual do servidor e institucional do Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, com a finalidade de aprimorar as
ações médico-periciais e o alcance das metas, considerando a missão
e os objetivos do INSS; e

II - ciclo de avaliação - período de seis meses considerado para
realização da avaliação de desempenho individual dos servidores alcan-
çados pelo art. 1o e da avaliação de desempenho institucional do INSS.

Art. 3o A GDAPMP será atribuída aos servidores em função
de seu desempenho individual e do alcance das metas de desempenho
institucional do INSS, conforme estabelece o art. 38 da Lei no 11 . 9 0 7 ,
de 2009.

Parágrafo único. Somente farão jus à GDAPMP os ocupantes
dos cargos referidos nos incisos I e II do caput do art. 1

o
que

estiverem em efetivo exercício nas atividades inerentes às atribuições

do cargo no Ministério da Previdência Social ou no INSS, ressalvado

o disposto nos arts. 13 a 15.

Art. 4o A avaliação de desempenho individual visa a aferir o
desempenho do servidor no exercício das atribuições do cargo ou
função, com foco na contribuição individual para o alcance dos ob-
jetivos organizacionais.

§ 1o A avaliação de desempenho individual será realizada em
duas dimensões:

I - funcional, para servidores membros das equipes de tra-
balho que não atuem na gestão de equipes; e

II - gerencial, para servidores que atuem na gestão de equi-
pes de trabalho.

§ 2o A avaliação de que trata o caput será feita com base em

critérios e fatores de desempenho que reflitam os conhecimentos, as

habilidades e as atitudes necessárias ao adequado exercício das tarefas

e das atividades funcionais ou gerenciais dos servidores integrantes

das carreiras de que tratam os incisos I e II do caput do art. 1
o
, que

contribuam para o alcance das metas do INSS.

§ 3o Na avaliação de desempenho individual, serão con-
siderados os seguintes critérios, observados os conceitos e as ca-
racterísticas definidos no ato de que trata o art. 6o:

I - dimensão funcional:

a) flexibilidade às mudanças;

b) relacionamento interpessoal;

c) trabalho em equipe;

d) comprometimento com o trabalho; e

e) conhecimento e autodesenvolvimento; e

II - dimensão gerencial:

a) liderança;

b) planejamento;

c) comprometimento com o trabalho;

d) gestão das condições de trabalho e desenvolvimento de
pessoas; e

e) relacionamento interpessoal.

§ 4o Os critérios de avaliação de desempenho individual po-
derão variar segundo as condições específicas de cada gerência exe-
cutiva ou unidade de avaliação a que estiver vinculado o servidor.

§ 5o A avaliação de desempenho individual será realizada
pela chefia imediata do servidor.

§ 6o Caberá à unidade de gestão de pessoas do INSS con-
solidar os resultados da avaliação de desempenho do servidor e dar
ciência ao avaliado de todo o processado.

Art. 5o A avaliação de desempenho institucional visa a aferir
o alcance das metas organizacionais, considerando a missão e os
objetivos do INSS.

§ 1o A parcela da GDAPMP referente à avaliação de de-
sempenho institucional será paga conforme parâmetros relativos ao
alcance das metas organizacionais, a serem definidos em ato do Mi-
nistro de Estado da Previdência Social.

§ 2o As metas referentes à avaliação de desempenho ins-
titucional serão fixadas semestralmente em ato do Presidente do
INSS, e poderão ser revistas, a qualquer tempo, na superveniência de
fatores que influenciem significativa e diretamente a sua consecução,
desde que o INSS não tenha dado causa a tais fatores.

§ 3o As metas referidas no § 2o devem ser objetivamente
mensuráveis, com a utilização de parâmetros indicadores que visem a
aferir a qualidade dos serviços relacionados às atividades finalísticas
do INSS, levando-se em conta, no momento de sua fixação:

I - padrões de desempenho definidos como metas de governo;

II - natureza das atividades desenvolvidas pelos titulares dos
cargos de que trata o art. 1o;

III - indicador de desempenho de tempo médio entre o agen-
damento e a realização da perícia no âmbito das gerências executivas
das superintendências regionais e Nacional; e

IV - melhoria contínua dos índices alcançados nos exercícios
anteriores.

§ 4o As metas de desempenho institucional e os resultados
apurados a cada período deverão ser amplamente divulgados pelo
INSS, inclusive em seu sítio eletrônico, acessíveis a qualquer tempo.
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